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PROCESSO N.º 70046756177 - TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO E CÂMARA DE VEREADORES DE TUPANCI DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Leis Municipais do Município de Tupanci do Sul. Criação de cargos em comissão. Impossibilidade fora das hipóteses constitucionalmente admitidas. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, visando à declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 45 da Lei Municipal n.º 833, de 06 de dezembro de 2010, com a redação dada pelos artigos 1º da Lei nº 835, de 17 de dezembro de 2010, e 1º da Lei nº 860, de 04 de novembro de 2011, todas do Município de Tupanci do Sul, especificamente em relação aos cargos em comissão de Coordenador de Serviços, Coordenador de Departamento, Coordenador de Seção, Chefe de Turma e Chefe de Equipe, porquanto desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e IV, da Constituição Federal.

A Procuradoria-Geral do Estado, citada, requereu a improcedência da ação sob o argumento de que se tratam de típicos cargos em comissão com explícitos encargos de assessoramento, coordenação, direção e chefia (fls. 189/192).

A Câmara Municipal assegurou que os cargos em comissão impugnados foram criados levando em consideração o interesse público local. Sustentou que os cargos em comissão questionados não ultrapassam os limites constitucionais. Ao final, postulou a declaração da constitucionalidade do artigo 45 da Lei Municipal n.º 833/10 (fls. 200/4). Juntou documentos (fls. 205/215).
O Município de Tupanci do Sul, notificado, asseverou que os cargos em comissão impugnados preenchem os requisitos exigidos pela Constituição Federal. Afirmou, ainda, serem os cargos em comissão de livre nomeação pelo Chefe do Executivo Municipal, requerendo, portanto, a improcedência da ação (fls. 217/222).
Vieram os autos com vista.

É o relatório.

2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Município e Câmara de Vereadores de Tupanci do Sul, assim como pelo Procurador-Geral do Estado, merece integral acolhimento a ação direta de inconstitucionalidade proposta, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

Inicialmente, a título de esclarecimento, importa registrar que, diversamente do sustentado pelo Procurador-Geral do Estado, a inicial proposta pelo Ministério Público foi fundamentada integralmente nas atribuições conferidas aos cargos impugnados, as quais se mostram em desacordo com os ditames das Cartas Constitucionais.

Releva frisar, ainda, que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, sendo admitida, apenas em situações excepcionais, expressamente referidas no texto constitucional, a nomeação de servidores em cargo de confiança ou pela via das contratações temporárias, normas essas de observância obrigatória pelos Municípios.

Nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos aqui atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois sob a denominação de “Coordenador” e “Chefe”, foram nomeados servidores para exercer atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, em cargos que não integram a Administração Superior do Município.
Do cotejo das atribuições dos cargos aqui objurgados, depreende-se que os cargos impugnados não apresentam atribuições que justifiquem seu provimento de forma comissionada e não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo atribuições nitidamente técnicas e burocráticas; além do mais, não demandam especial confiança do Administrador para sua execução.

Ademais, além das atribuições dos cargos em comissão grifados estarem minuciadas de forma idêntica para todos os cargos vergastados, contemplam funções genéricas e inespecíficas. Mais, o provimento dos cargos impugnados prescinde da comprovação de nível de escolaridade, o que é outro elemento de convicção em prol da assertiva de que destoam do parâmetro constitucional.

Por tudo isso, imperativo o acolhimento integral do pedido deduzido na peça vestibular.
3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, com a retirada de parte do artigo 45 da Lei Municipal n.º 833, de 06 de dezembro de 2010, com a redação dada pelos artigos 1º da Lei nº 835, de 17 de dezembro de 2010, e 1º da Lei nº 860, de 04 de novembro de 2011, todas do Município de Tupanci do Sul, especificamente em relação aos cargos em comissão de Coordenador de Serviços, Coordenador de Departamento, Coordenador de Seção, Chefe de Turma e Chefe de Equipe, por ofensa aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e IV, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 08 de março de 2012.

IVORY COELHO NETO, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/RVS/MPM
SUBJUR N.º 1631/2011
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